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			INTRODUÇÃO


			De acordo com Clemente de Alexandria, a filosofia advinda dos gregos serviu como uma iniciativa preparatória para a fé cristã[ 1 ]. Pode-se também interpretar que os apóstolos Paulo e Marcos colaboraram para esse entendimento quando assinalaram que, na ocasião do nascimento de Jesus, o tempo para chegada do Cristo havia se completado, havia se cumprido[ 2 ]. Em vista de tais declarações, e dada a presença do cristianismo por séculos na cultura ocidental, é inevitável que muito do que se interpretou da filosofia grega e de seu legado esteja permeado por essa perspectiva. Por um lado, tal intepretação não é por si problemática quando reconhecidamente sua justificativa deixa de ser filosófica e passa a residir na seara da fé religiosa. Além do mais, é também possível que um intérprete analise teorias filosóficas sem condicioná-las às suas questões de fé. Por outro lado, ainda que tal distinção seja feita, não se pode desconsiderar que a cultura e, particularmente, o arcabouço conceitual ocidental sofreram uma influência profunda da religião e do pensamento cristão. Em vista disso, conceitos como “Deus”, “providência”, “fé”, “perfeição”, “amor”, “escolha”, “desejo”, “liberdade”, entendidos em suas acepções mais costumeiras na cultura ocidental, não podem ser aplicados precipitadamente quando se busca traduzir ou interpretar o pensamento dos antigos, incluindo nisso, o pensamento dos estoicos. Alguém poderia objetar afirmando que nenhum conceito deve ser aplicado sem cautela também em outras situações, não sendo esse um caso especial. No entanto, quando se trata de mergulhar na filosofia estoica e, principalmente, na filosofia de Epicteto, esse cuidado precisa ser redobrado. Sabe-se que as ideias dos filósofos antigos influenciaram a tradição do pensamento cristão, mas os estoicos têm a particularidade de influenciar até mesmo nos textos do Novo Testamento devido à importância da escola na época do cristianismo nascente. E o caso de Epicteto é ainda mais relevante, dado que ele utiliza uma linguagem muito piedosa que, por vezes, apresenta estreitas semelhanças com os textos dos apóstolos. Nesse contexto, portanto, o cuidado com os conceitos torna-se ainda mais necessário, pois, mesmo que essa aproximação possa ser observada, os conceitos com os quais Epicteto trabalha são pertencentes à tradição estoica, com principal destaque ao aparato conceitual estruturado pelos estoicos atenienses. Além disso, os exemplos e as analogias que Epicteto busca para exemplificar suas ideias tem por referência a cultura, os mitos e as celebrações pagãs, de modo que ele não busca subsídios na cultura judaico-cristã.


			Epicteto nasceu por volta do ano 50, ou seja, após a morte de Jesus de Nazaré. Na cidade em que nasceu, Hierápolis, havia um célebre centro religioso de culto à Cibele, assim como uma primitiva comunidade cristã[ 3 ]. Tempos depois, Epicteto passou a viver em Roma, sendo servo de Epafrodito, um funcionário do imperador Nero. Por fim, já liberto da servidão, ele permaneceu por um tempo em Roma, até ser expulso em razão de um decreto do imperador Domiciano que baniu diversos filósofos[ 4 ]. Epicteto, então, passou a morar em Nicópolis, uma cidade de grande relevância na época, que, inclusive, continha uma comunidade cristã.


			Contudo, mesmo tendo vivido na época e no mesmo espaço geográfico da ascensão do cristianismo, não há como demonstrar que ele buscou incorporar em sua filosofia aspectos do cristianismo nascente, visto que, inclusive, o único comentário do filósofo sobre os cristãos (que ele chama de galileus) é de reprovação, pois afirma que a força deles perante a morte advinha do costume, e não da educação filosófica[ 5 ]. O alemão Max Pohlenz, por sua vez, chegou a defender uma influência da religiosidade semítica nos primeiros estoicos, nomeadamente Zenão e Crisipo[ 6 ], o que, por consequência, influenciaria o pensamento de Epicteto, mas suas afirmações são especulativas, dado que não há qualquer exposição desses estoicos nesse sentido, ocorrendo o contrário quanto ao que diz respeito à influência da cultura grega, pois esta seguidamente é referenciada por eles através de mitos e de outros aspectos culturais e religiosos, o que demonstra que esses estoicos costumavam não deixar subentendidas as suas referências.


			Portanto, em vista dessa conjuntura, torna-se perceptível a relevância de se analisar a perspectiva estoica a partir de seus próprios conceitos e contextos. E de forma mais específica, tal análise torna-se ainda mais pertinente quando o assunto que se busca compreender envolve a forma como Epicteto entende a divindade dentro de sua filosofia.


			Como consta no primeiro capítulo desta obra, alguns intérpretes identificaram na providência divina assinalada por Epicteto um fator que proporciona otimismo ou até mesmo fé de que, no final, tudo ficará bem. Outros entenderam que ética epictetiana implica uma determinação “de fora pra dentro” devido à sua visão de conformação à divindade. Tais interpretações podem dar a entender que a concepção ética de Epicteto parte de um ato de fé religiosa[ 7 ] ou que sua ética se baseia em uma espécie de heteronomia (ou normatividade dada por outro, oposta à autonomia), tal como esse conceito foi exposto por Kant. De fato, não é possível dizer se há alguma outra intenção desses intérpretes ao considerar a filosofia de Epicteto dessa maneira, mas mesmo que não tivessem em mente caracterizá-lo a partir de uma fé religiosa ou de uma confiança teórica rudimentar, o fato é que a dimensão filosófica de Epicteto fica por vezes negligenciada em função dessas observações[ 8 ]. Em função disso, e dada a grande frequência com que Deus é mencionado por Epicteto, assim como a relevância que a divindade tem em sua filosofia, principalmente em seus Discursos ou Diatribes[ 9 ], nota-se a necessidade de entender como a divindade é concebida no contexto da filosofia epictetiana. Afinal, como Deus está associado à sua filosofia? O filósofo tem uma fé na providência divina de maneira que essa fé sirva de apoio à sua ética? A visão epictetiana de Deus traz alguma esperança ou conforto quando se lida com os fatos da vida? Ao longo desta obra, perceber-se-á que a resposta a essas duas últimas perguntas é não, pois, em resumo, é preciso notar que o bem humano depende unicamente do próprio ser humano, uma vez que parte de seu interior, enquanto o bem estabelecido por Deus é de outra ordem, dado que diz respeito ao âmbito da natureza como um todo, sem adentrar no que é da alçada humana. No entanto, embora Deus não proporcione o bem propriamente humano, ele entrega algo de si mesmo à humanidade, a saber, as capacidades para se alcançar a vida boa, virtuosa. À medida que se entende isso, busca-se uma relação de conexão com o divino, pois se entende que esta diz respeito ao caminho da virtude.


			Além disso, a ideia de Epicteto sobre o divino forma-se em uma concepção teórica, de modo que o filósofo não lida, nem de forma pressuposta, com uma fé adquirida por revelação, diferenciando-se, nesse sentido, do pensamento religioso cristão, que norteia a visão de Deus do mundo ocidental.


			Na sequência, este livro, em seu segundo capítulo, passa a estruturar o que foi exposto acima, tendo por referência principalmente as fontes primárias, seja de Epicteto, seja de outros filósofos. O primeiro movimento vem a ser o de compreender o legado filosófico ao qual Epicteto associa-se. Analisa-se a importância da referência socrática e de conceitos, tais como virtude, autossuficiência, beleza, sabedoria, assim como a relação desses conceitos com a visão epictetiana de divino. São abordadas também a percepção de si e de Deus (ou Zeus) em relação ao próprio bem e à visão epictetiana de autonomia. Ainda nesse mesmo capítulo, é examinado como Epicteto compromete-se com a teleologia[ 10 ] estoica por um ponto de vista interior, e não apenas pela percepção desta na natureza ao redor.


			No terceiro capítulo, é abordado o modo como Epicteto identifica o divino. O filósofo segue sua escola ao associar o divino com a natureza, ou como ele mesmo diz, com a vontade da natureza. Contudo, Epicteto também tem a particularidade de frequentemente tratar Deus como alguém com quem é possível inclusive conversar. Em vista dessa forma de se relacionar com Deus, as declarações de Epicteto guardam semelhanças com trechos bíblicos, o que faz com que, por vezes, seja difícil perceber as diferenças entre as duas concepções de divindade. Além do mais, o fato de Epicteto utilizar o termo pístis (confiança), que, no Novo Testamento, é traduzido por “fé”, igualmente pode induzir a não se notar que há diferenças. No entanto, em função da prática da contemplação defendida pelo filósofo, percebe-se que ele possui uma forma de buscar o divino que é essencialmente filosófica, uma forma que foi definida nesta obra como sendo uma espiritualidade, visto que o termo religião, apesar de amplo em significados, parece trazer ambiguidades que podem prejudicar a interpretação quanto ao que é divino na filosofia de Epicteto.


			O quarto capítulo inicia-se com a análise da atuação divina a partir da perspectiva estoica, tendo em vista os bens, os males e os efeitos colaterais na natureza. Utiliza-se como ferramenta de compreensão a influência de Heráclito na filosofia estoica, pois isso se reflete na visão epictetiana. Além disso, são considerados os modos pelos quais Epicteto defende existir a providência divina, sendo que ela é percebida basicamente nas articulações naturais e nos suprimentos das necessidades naturais. A providência é tida como benéfica, mas não se pode pensá-la sem uma perspectiva do todo. Em vista disso, retoma-se a concepção estoica de finalidade ou télos, a saber, a conformidade à natureza, uma vez que a relação com o todo da natureza nunca pode ser perdida de vista quando se trata de compreender o propósito divino.


			No quinto capítulo, os olhares voltam-se para o divino que está no interior do ser humano. Nesse caso, a contemplação da complexa dinâmica da natureza dá lugar à complexidade humana. Compreendido como um ser racional em aprimoramento, em desenvolvimento logoico, o ser humano, na concepção epictetiana, escapa ao estereótipo da severidade estoica, pois uma visão sensata do ser humano sempre vai considerar que ele é um ser que erra, porque o erro é próprio daquele que está em processo de aprendizado. E, dado que os erros ocasionam os vícios, o mesmo olhar compreensivo é aplicado aos que atuam de forma viciada. Por outro lado, como o ser humano é entendido como um fragmento ou chispa divina, pois ele possui a potência divina da racionalidade dentro de si, é isso que lhe permite encontrar o caminho para a virtude e a felicidade a partir de suas próprias capacidades. Os recursos para que o divino aflore a partir de si estão também em si, basta desenvolvê-los. Não se trata de um caminho fácil, afinal, nenhum grande aprendizado é realizado sem empenho, mas a recompensa é o próprio bem viver.


			O sexto capítulo é dedicado à dimensão cósmica da espiritualidade epictetiana, analisada primeiramente a partir do sopro (pneûma) divino que perpassa toda a natureza, inclusive o ser humano, visto que este é uma parte daquela. Deus está em tudo, a inteligência divina está em cada parte do todo, proporcionando a interligação de todos os eventos naturais. É por isso que os estoicos sustentam a teoria da simpatia universal, na qual se entende que tudo na natureza está conectado. Por essa teoria, Epicteto inclusive afirma que Deus percebe os movimentos das almas humanas, sendo por isso que nada passa despercebido pela divindade. E, dada essa conexão de cada alma com o todo, a espiritualidade epictetiana não pode ser dita conduzir a um ensimesmamento, pelo contrário, ela se abre à dimensão cósmica da existência, ao respeito e ao cuidado com o que está ao redor. Essa abertura espiritual proporciona impulsos gentis e atentos ao bem-estar daqueles com quem se convive. Quanto mais a filosofia aparece no palco da vida, mais se percebe como o caminho da virtude repercute na sociedade, pois contrasta com as justificativas viciosas que prejudicam a boa convivência, assim como evidencia o mecanismo das opressões sociais.


			Ainda no sexto capítulo, essa dimensão espiritual é descrita pelo que se denominou de conexão logoica, uma vez que, por desdobramento da natureza (oikeíosis), o ser humano é caracterizado por possuir lógos, razão, participando assim da própria potência espiritual cósmica. O lógos divino é, então, percebido na dimensão da dialética humana, bem como em sua epistemologia, concluindo-se, assim, que a espiritualidade é um processo que passa pelo uso de representações.


			Por fim, no sétimo e último capítulo, busca-se compreender como a espiritualidade de Epicteto está associada a uma determinada forma de se relacionar com os acontecimentos. Para o filósofo, seguir a divindade diz respeito igualmente a um compreender, a um entendimento do que é natural. Não se trata, portanto, de se seguir Deus por alguma motivação coercitiva externa, mas pela percepção de que apartar-se do movimento natural é ir contra o que é natural de si mesmo, dado que se é parte deste todo natural. Seguir a natureza, nesse caso, é também um encontrar-se consigo tendo em vista a própria natureza particular, sendo que é isso que permite o bom fluxo de vida, a saber, a vida sem arroubos passionais, serena, sem os desejos que surgem das visões egoístas, turvadas pela ignorância. Tais desejos ocasionam impedimentos a si mesmo, à própria felicidade, e dado que a liberdade estoica é entendida como desimpedimento, esses mesmos desejos são identificados como os causadores da própria falta de liberdade. Por outro lado, quando não se tem uma relação de contrariedade com os acontecimentos, a alma liberta-se de suas próprias amarras e abre-se para a maravilha da existência. É por isso que não se pode dizer que Epicteto defende uma postura de simples resiliência perante a natureza, pois, na verdade, a sua visão é de que a natureza é boa. Mesmo as dificuldades da vida são vistas como desafios iniciatórios que conduzem ao divino, ao autoaperfeiçoamento, à virtude, assim como foram os desafios de Hércules. A vida é boa, é proporcionada por um lógos divino digno de toda gratidão.


			Por fim, com o intuito de realçar a presença e a vivacidade na qual Deus aparece nos ensinamentos de Epicteto, parece fazer sentido parafrasear a expressão judaico-cristã “Deus vivo” para assinalar que a filosofia epictetiana é uma espiritualidade do “Lógos vivo”.


Notas
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			1 ÉTICA: FILOSOFIA E ALGO A MAIS?


			A filosofia helenística tem recebido mais atenção por parte dos pesquisadores nas últimas décadas. O estoicismo, enquadrado em tal periodização histórica da filosofia, tem sido alvo de diversos estudos. Seja através de exposições abrangentes ou introdutórias, seja por meio de análises conceituais específicas ou comparativas, o estudo do estoicismo trouxe à tona diversas questões filosóficas importantes que tanto fizeram sentido na Antiguidade quanto ainda o fazem na atualidade. Dentre algumas das importantes contribuições estoicas, uma das mais conhecidas é a sua proposta ética. Os estoicos são frequentemente associados a um novo ponto de vista ético na Antiguidade, que leva em consideração a época em que viveram. Como a perspectiva de Estado ficou mais ampla com a expansão do Império Macedônico, e as cidades-estados gregas entraram em declínio, a filosofia passou a situar-se em um ambiente mais abrangente, mais distante dos poderes políticos decisórios e de maior interação com culturas de outros povos. Ou seja: o mundo “cresceu”.


			Com essa constatação, não se quer dizer que os filósofos anteriores a essa época não tinham uma visão ampla do mundo, mas é que, de fato, as correntes filosóficas do período helenístico enfatizaram questões associadas a essa visão ampla em seus enfoques éticos. Um exemplo é como a ideia de cidadania cósmica aparece com os cínicos, sendo assimilada posteriormente pelos estoicos, ganhando contornos ainda mais específicos[ 11 ]. Outro exemplo é o destaque para a busca pela imperturbabilidade da alma, a ataraxía, diante dessa nova configuração social: se antes a estrutura sociopolítica, tal como foi descrita por Platão e Aristóteles, era extremamente relevante para a formação ética[ 12 ], posteriormente essa busca ética se parametrizou radicalmente pela natureza (phýsis).


			No estoicismo, tanto a ética quanto a política estão atreladas à phýsis[ 13 ]. É a natureza que estrutura corretamente as ações e a organização humanas. Em vista disso, os estoicos possuem antes um olhar crítico para as convenções sociopolíticas, seguindo, nesse sentido, os cínicos, uma vez que poder político e status social, na maioria das vezes, não dizem respeito a qualidades que tenham por referência a virtude e a sabedoria. Nesse caso, a desconexão dos seres humanos com o que lhes é natural é o que ocasiona os vícios, os erros, os problemas no modo de se viver consigo e com os outros.


			Diante dessa inevitável relação entre física e ética, torna-se relevante saber o que os estoicos entendem por física. A phýsis enquanto “naturação” ou “força produtora[ 14 ]”, diz respeito a um processo e a um estado, é uma atuação ordenada e um ordenamento[ 15 ]. Para os estoicos, a natureza é o proceder cósmico, a atuação do todo, em que, inclusive, manifesta-se o fenômeno humano. É em vista disso que eles consideram importante mostrar como os seres humanos são parte da natureza, e que as pretensões humanas que buscam se afastar dessa característica estão fadadas ao fracasso devido à ignorância de sua condição[ 16 ]. Por conseguinte, em um primeiro momento, pode-se admitir que o conhecimento de si mesmo, tal como preconizado pela cultura grega e reafirmado por Sócrates, assume no estoicismo uma caracterização específica quando o ser humano se vê majoritariamente como um ser natural. Esse conhecimento diz respeito a quais são suas naturais características, a quais são suas aspirações, relações e capacidades naturais[ 17 ].


			Para os estoicos, assim como para Epicteto, ao se contemplar a natureza, é possível perceber que há uma inteligência nela. Essa inteligência é o lógos, traduzido comumente por razão, que, nesse caso, desempenha o papel de uma racionalidade natural ou cósmica[ 18 ]. Essa concepção de lógos claramente manifesta a influência de Heráclito no estoicismo, como será visto mais adiante. Para ambos, esse lógos é o aspecto divino do cosmos, que é dito comum por estar em tudo e em todos[ 19 ], aparecendo de forma consciente nos seres humanos.


			Atribuindo a esse lógos a caracterização de divino, os estoicos usam uma linguagem piedosa em sua ciência, assim como uma linguagem científica em sua piedade. No entanto, essa concepção estoica de divino e de natureza tornou-se motivo de debate nos últimos anos, principalmente quando relacionada à sua proposta ética. Ademais, dado que o estoicismo é um movimento filosófico que assimila as contribuições e nuances interpretativas de seus filósofos, alguns estudos inclusive atentaram às especificidades da ótica de Epicteto.


			Em vista disso, o nosso propósito, a partir de agora, até o final deste capítulo, será expor as opiniões de relevantes intérpretes do estoicismo quanto ao debate que se formou em torno da relação entre física, teologia e ética, com enfoque principal em Epicteto.


			1.1 O ponto de vista cósmico


			Para os estoicos, o lógos divino está em toda parte, perpassa toda a matéria por meio de um tênue sopro (pneûma), dando forma e garantindo coesão a todos entes naturais[ 20 ]. É por ele que se dá o ordenamento do mundo e o acordo das coisas entre si, tornando os diferentes entes naturais simpáticos entre si, uma vez que estão todos ligados por uma mesma força organizadora. O lógos é igualmente Destino (heimarméne), a necessidade dos acontecimentos[ 21 ], o encadeamento das causas do mundo[ 22 ], atrelando passado, presente e futuro. Por outro lado, o lógos também é providente, ou seja, faz tudo concorrer para o bem em uma escala universal, revelando-se uma potência sumamente inteligente[ 23 ]. Nos seres humanos, esse lógos manifesta-se como parte, ou melhor, como centelha ou fagulha divina[ 24 ], uma vez que os humanos são partes da natureza com capacidade racional. Dado seu caráter de fragmento, não é possível ao humano ter a dimensão da racionalidade divina, ao menos quanto à extensão cósmica, mas é possível aprimorar a capacidade racional para alcançar a reta razão, que nada mais é do que a razão em seu nível ótimo, dita também lei universal[ 25 ].


			Por meio do lógos, os estoicos afirmam que os seres humanos comungam com o divino, estando assim capacitados a encontrar o bem por si mesmos dentro da configuração cósmica. Pode-se entender essa associação com a divindade em virtude do lógos comum entre humanos e deus (ou deuses[ 26 ])[ 27 ], mas também há uma dimensão relevante nessa associação: a percepção de que se é parte de um todo maior ordenado racionalmente. Quanto a esse último aspecto, Júlia Annas, em The Morality of Happiness, afirmou que Epicteto e Marco Aurélio diferenciam-se dos estoicos anteriores por colocar como fundamental para a excelência humana, a saber, a virtude (areté), não a natureza humana, “mas a natureza cósmica, “da qual a natureza humana é uma mera parte”:


			A visão que isso sugere [o ponto de vista do universo/natureza cósmica] é claramente fundacional [para a ética], pois, para sermos virtuosos, primeiro temos que descobrir a natureza e depois segui-la. Além disso, o que parece ser fundamental não é a natureza humana, mas a natureza cósmica, da qual a natureza humana é uma mera parte[ 28 ].


			Com isso, Annas defendeu que Epicteto e Marco Aurélio diferenciam-se de estoicos como Zenão e Crisipo, que deram base à doutrina estoica, porque para estes “o que está de acordo com a natureza é executar suas vidas de acordo com o impulso”, sendo que “a razão foi dada aos animais racionais para uma autoridade mais completa, e para eles o que se ajusta à natureza corretamente passa a viver de acordo com a razão, pois a razão sobrevém como a artesã do impulso”. Nesse sentido, os estoicos antigos não se veem apenas como partes de um todo maior, como teriam feito Epicteto e Marco Aurélio[ 29 ]. Annas atém-se ao fato de que a definição de fim supremo (télos) para o fundador do estoicismo, Zenão, que é “viver de acordo” (tò homologouménos zên), diz respeito a uma “racionalidade única e harmônica”, com base no argumento de que aqueles que “vivem em conflito são infelizes”[ 30 ]. Segundo Annas, mesmo que estoicos posteriores a Zenão tenham acrescentado “natureza” em suas definições de télos, a saber, o “viver de acordo com a natureza” de Cleantes e até mesmo o “viver de acordo com a experiência do que acontece na natureza” (zên kat’ empeirían tôn phýsei symbainónton) de Crisipo, eles ainda pautam a vida virtuosa por algo de si mesmos, por questões internas de sua própria natureza. Para Annas, isso não ocorre em Epicteto e em Marco Aurélio, pois eles condicionam a virtude a algo externo a si próprios, a um plano maior, “porque é a virtude que permite ao indivíduo transcender o ponto de vista de seus próprios interesses e apreciar a parte que esses interesses desempenham em um plano maior”. E dado que “o mundo como um todo exibe ordem e planejamento racional e é tudo para o melhor”, a virtude para Epicteto e Marco Aurélio fica então condicionada a uma conscientização da perspectiva cósmica, que atuaria como motivação. Porém, ainda segundo Annas, se é necessário haver conscientização de que se é parte de um todo maior que concorre para o bem, ou seja, se é necessário trazer essa perspectiva cósmica para haver motivação para a virtude, então a teoria propriamente ética não é suficiente[ 31 ]. Annas afirma: “Se eu entendesse e vivesse pela teoria ética, já tinha motivo suficiente para ser virtuoso, e se a consciência da perspectiva cósmica acrescenta alguma motivação, então eu não tinha uma perspectiva propriamente ética antes”[ 32 ]. E dado que os estoicos associam a vida virtuosa à vida boa, à felicidade, Annas então arremata: “Que tipo de felicidade poderia consistir simplesmente em conformar minha vida a algum padrão externo”[ 33 ]?


			Através do título da obra de Annas, já se pode perceber o que ela encontra nos estoicos: uma moralidade da felicidade (excetuando-se Epicteto e Marco Aurélio). Para Annas, não só o estoicismo, mas as teorias morais antigas são eudaimonistas. Em vista disso, contrastar a perspectiva de Epicteto e Marco Aurélio com a dos demais estoicos torna-se relevante, à medida que esses dois filósofos saem do que ela considera ser uma proposta moral de fato. Annas afirma que, neles, ocorre um análogo à heteronomia kantiana, uma vez que colocam a natureza cósmica como fundacional[ 34 ].


			Ainda tomando Kant por referência, Annas assinala que os demais estoicos possuem uma semelhança com o filósofo alemão, por ambos pressuporem “que existe um ponto de vista moral e que é apenas desenvolvendo nossos poderes racionais (ao invés de, por exemplo, calcular consequências empíricas) que chegaremos a compreendê-lo”. No entanto, ela assinala que esse ponto de vista moral é um “profundo fato sobre o mundo” que “explica fatos sobre os humanos, não o contrário”[ 35 ].


			Por sua vez, quem também fez uma importante relação do pensamento estoico com Kant foi John Cooper, ao trabalhar o conceito de autonomia. Cooper afirma serem muito chamativas as semelhanças das duas propostas filosóficas, mas atenta igualmente às diferenças, concentrando sua explicação, principalmente, no conceito de lógos. Os estoicos utilizaram o conceito de autonomia, inclusive Epicteto[ 36 ], mas é preciso entender o que significa ser autônomo quando o lógos humano é compreendido como inserido no lógos divino (Zeus) e este, por sua vez, estando no todo da natureza. Segundo Cooper, nos estoicos há, de fato, autonomia, visto que o lógos universal, nos seres humanos, faz-se como lei que também diz respeito à racionalidade de cada um, tornando-se, assim, também sua própria lei[ 37 ].


			No entanto, essas comparações com Kant ganham outras conotações através das interpretações de outro scholar relevante, A. A. Long. Se, por um lado, Long reafirma a interpretação de que a ortodoxia estoica não postula uma base heterônoma para a ética[ 38 ], por outro lado, ele apresenta objeções à interpretação de Annas quanto à concepção de moralidade estoica e quanto à separação, por ela realizada, que distingue Epicteto e Marco Aurélio dos demais estoicos.


			Em primeiro lugar, Long assinala que, embora seja tentador atribuir aos estoicos o conceito de bem especificamente moral,


			Eles não chegam às suas teses sobre honradez por um raciocínio a priori, mas por uma reflexão acerca de nossa capacidade empírica de nos aperfeiçoarmos como seres racionais, identificando nossa própria utilidade ou felicidade com a virtude e nada mais. Diferenciando-se nitidamente de Kant, os estoicos eram eudaimonistas, deterministas, deístas e defensores da alegação de que a razão humana pode ter um acesso incorrigível aos princípios básicos da realidade[ 39 ].


			Portanto, Long afirma que o bem moral estoico está vinculado também a uma reflexão da capacidade racional humana em uma concepção de mundo cognoscível, que envolve determinismo e deísmo. Ou seja, Long discorda de Annas, uma vez que julga ser um erro refletir sobre a ética estoica sem considerar a perspectiva física. Por isso (e em segundo lugar), o “ponto de vista do todo maior do qual somos parte” não é apenas característico em Epicteto e Marco Aurélio, mas da ortodoxia estoica. Long[ 40 ] baseia o seu argumento no testemunho sobre Crisipo, que encontramos em Diógenes Laércio:


			No primeiro livro de sua obra Dos Fins, Crisipo afirma também que viver segundo a excelência [areté] coincide com viver de acordo com a experiência dos fatos da natureza, e que nossas naturezas individuais são partes da natureza universal. Por isso o fim supremo (télos) pode ser definido como viver segundo a natureza, ou, em outras palavras, de acordo com nossa própria natureza e com a natureza do universo, uma vida em que nos abstemos de todas as ações proibidas pela lei comum a todos, idêntica à reta razão (orthòs lógos) difundida por todo o universo e idêntica ao próprio Zeus, guia e comandante de tudo que existe. E nisso consiste a excelência do ser humano feliz (eudaimonía), e consiste o curso suave da vida (eúroia), quando todas as ações praticadas promovem a harmonia entre o espírito existente em cada um de nós e a vontade do ordenador do universo[ 41 ].


			Por sua vez, tendo em consideração a importância da perspectiva do todo (ou da natureza do universo, como dito acima), outro intérprete, Roberto Radice, assinala que a ética estoica não é do ponto de vista humano, mas da natureza. Radice afirma ser o estoicismo uma bioética em uma acepção vitalística, não no sentido antropocêntrico como seria o contemporâneo, mas no sentido no qual “se coloca o problema de como a vida (e não o homem!) deve agir para existir e se manter”[ 42 ]. Incluídos como praticantes desta moral estariam também as plantas e os demais animais, pois em todos esses existe uma familiarização/afinização com o que lhes é natural (oikeíosis), “uma espécie de programa de sobrevivência, que determina, em linhas gerais, o relacionamento com o ambiente e com os próprios semelhantes”[ 43 ].


			Por outro lado, Radice afirma que na oikeíosis humana ocorre uma descontinuidade evolutiva com a phýsis, tornando a oikeíosis dupla, sendo a primeira em função da apropriação do corpo, que se reflete na preservação do corpo, e a segunda em função da apropriação da razão, na qual se discerne os bens dos males e de onde se reconhece a virtude propriamente humana[ 44 ].


			A questão é que essa “segunda oikeíosis”, por ser uma descontinuidade, poderia retomar o aspecto ressaltado por Annas, e que foi criticado por Long, de que se trata do ponto de vista moral (que é especificamente humano), cuja existência “é simplesmente um profundo fato do mundo e, em última análise, explica fatos sobre humanos, não o contrário”[ 45 ].


			Outro que igualmente se atém a esse aspecto humano na ética estoica é Engberg-Pedersen, em sua obra The Stoic Theory of Oikeiosis. Para ele, a base do argumento ético dos estoicos está no impulso caracteristicamente humano da oikeíosis, e não na Natureza (cósmica) que está por trás desse impulso, como assinalou Long[ 46 ].


			1.2 Ética, providência na natureza e teleologia


			De acordo com o historiador Peter Green, a concepção estoica de natureza “providencialmente bem-disposta para com a humanidade” poderia ter sido formulada “para reforçar a eterna ratificação de uma classe governante” em um momento em que “a hierarquia de classes endureceu, o abismo entre ricos e pobres ficou mais largo, a indiferença aos escravos e a miséria aumentou”[ 47 ]. Segundo Green:


			Era talvez inevitável, portanto, que o estoicismo, antes do fim da República [romana], tivesse desenvolvido um credo moral flexível que permitisse que comerciantes e governadores provincianos conservassem princípios elevados e ainda assim tivessem carreiras extremamente lucrativas. Um exemplo clássico é Marco Bruto, o assassino de Júlio César, cuja célebre pureza moral não impedia que ele cobrasse 48% de juros anuais sobre empréstimos. Esse persistente desprezo da classe alta, no mundo antigo, por tudo que fosse “banaústico”[ 48 ] deve ter incentivado esta duplicidade de parâmetros no pensamento[ 49 ].


			De acordo com outro historiador, Pierre Lêvêque, a filosofia estoica nasceu de uma necessidade de paz e certeza, “em um dos períodos mais turbulentos da história grega”[ 50 ]. Em consonância com Lêvêque, Francisco Sardo segue nessa mesma tese, que defende haver tal necessidade filosófica por determinação histórica, e assinala que o estoicismo defende ser o mundo conduzido por uma divindade “para que (...) o destino se possa configurar como a garantia do melhor”[ 51 ].


			Segundo o scholar John Cooper[ 52 ], é imprescindível aos estoicos confiar em suas ideias sobre a providência, pois é por meio delas que se avalia que o que parece ruim para alguém, enquanto parte do todo, na verdade é um bem para o todo. Nesse sentido, Cooper critica a interpretação de Annas sobre os estoicos, uma vez que apenas por um ponto de vista moral não é possível lidar, por exemplo, com uma crença contraintuitiva de que um câncer ou a horrível morte de uma criança não seja um mal[ 53 ].


			De acordo com Rodrigo S. Braicovich, tomando por consideração Epicteto, a providência inclusive possibilita a despreocupação com o destino alheio:


			(...) não é de modo algum necessário preocupar-nos com o destino dos que nos rodeiam, pelo simples fato de que, seja o que lhes aconteça, será um acontecimento positivo, um acontecimento que, considerado desde a perspectiva cósmica, não pode deixar de contribuir para a racionalidade e a perfeição do cosmos[ 54 ].


			No entanto, uma análise de grande relevância sobre o papel da providência parece ser a de A. A. Long, uma vez que ele se empenhou em argumentar que a ética estoica está estruturada em uma fé na divina providência[ 55 ]. Nesse sentido, aprofundando sua defesa de que a ética estoica é fundamentada por uma natureza cósmica (como assinalado acima), Long afirma que os estoicos entendem que todos seres vivos são projetados para cumprir fins determinados, e isso faz com que o termo “natureza humana” seja “melhor entendido como uma descrição do objetivo que a Natureza tem designado para que os seres humanos alcancem”[ 56 ]. Dessa forma, segundo Long, é necessário compreender não só o papel que a visão do todo natural exerce para ética estoica, mas que há na natureza uma teleologia. Tal finalidade natural é uma característica do governo divino que se inscreve na psicologia humana através da oikeíosis[ 57 ]. Segundo Long, há dois fatores essenciais que precisam ser compreendidos na ética estoica:


			Entre os fatores que precisamos levar em consideração na explicação do núcleo da ética estoica, há dois que me parecem primordiais: primeiro, uma intuição radical relativa à ‘natureza’ ou ao governo divino do mundo e à conexão desse governo com a racionalidade humana; segundo, a crença de que a felicidade, conforme concebida pela tradição socrática/cínica, coincide, mais ou menos, com o plano natural e divino para o bem-estar humano. O segundo fator explica a aceitação pelos estoicos de conceitos eudaimonistas que são onipresentes na tradição ética grega. Mas o primeiro fator, o postulado teocrático, é amplamente novo e estranho[ 58 ].


			Esse postulado teocrático consiste em uma obediência a Zeus, em uma harmonização da própria natureza racional com ‘a vontade do administrador do todo’[ 59 ]. Para Long, se todos os fatos do mundo fossem conhecidos, então seriam reconhecidos como benéficos, mas “todos os fatos não podem ser conhecidos e, portanto, o suposto valor de muito do que acontece deve ser tomado por confiança (must be taken on trust)”[ 60 ]. E, então, ele segue:


			Essa atitude otimista em relação aos eventos naturais, por mais terríveis que possam parecer, é uma das características menos palatáveis do estoicismo. É equivalente a dizer que a visão humana é limitada, incapaz de compreender a perspectiva cósmica completa. Mas, mesmo em seus mais nobres momentos, nos escritos de Epicteto ou Marco Aurélio, há algo arrepiante e insensível de fé estoica de que, no final, tudo acabará bem. Eles foram os únicos filósofos gregos que tentaram encontrar uma razão para tudo dentro de seu conceito de natureza perfeita que engloba tudo[ 61 ].


			É interessante o destaque dado por Long a Epicteto e Marco Aurélio quanto à fé de que, ao final, tudo acabará bem (will turn out well in the end). No entanto, Long não pensa que os dois defendem algo que se afasta da ortodoxia estoica, principalmente se tomarmos em consideração a grande piedade que já se encontrava no estoicismo antes deles, como em Cleantes[ 62 ]. Porém, o mais interessante é que Long não se limitou a indicar apenas que a ética estoica está associada a uma visão de divindade. Para o scholar, é antes pela perspectiva divina e cósmica que se estrutura a ética não só dos estoicos, mas da filosofia grega em geral[ 63 ]. Segundo ele, apesar do esforço contemporâneo de se retornar à ética das virtudes por uma insatisfação com o kantismo e o utilitarismo, é preciso entender que as antigas éticas das virtudes, que associam o agir correto com a eudaimonía[ 64 ], têm por fundamento o cultivo do divino. Através de Sócrates, tem-se claramente uma internalização desse divino combinado com a racionalidade. Essa nova perspectiva refletirá depois em Platão, em sua famosa expressão “viver como um deus”, dizendo respeito a uma “disposição mental comandada pela razão e em conformidade com a virtude”[ 65 ].


			Segundo Long, outro fator importante é que a própria eudaimonía não pode ser desassociada da constante referência ao termo daímon na filosofia grega, que possui três conotações principais: (i) divindade, (ii) destino ou quinhão e (iii) espírito protetor ou monitorador[ 66 ]. O daímon em Hesíodo, que “significa prosperidade divinamente atribuída e eticamente merecida”[ 67 ], mais adiante tornar-se-á relevante para Platão e os estoicos. Heráclito, por sua vez, torna o daímon interno a cada um e Empédocles o utiliza para caracterizar o “eu” que habita os corpos mortais – e que, ao sofrer as vicissitudes causadas por si, faz seu próprio destino. Essa internalização do divino terá consequências posteriores, inclusive em Cícero, que entenderá, então, a mente como divina[ 68 ].


			Porém, em outro texto, ao repensar a questão específica dos estoicos, Long parece ter feito uma concessão à sua posição original de fundamentação teológica para a ética estoica. Dado que tanto Annas quanto Engberg-Pedersen enfatizaram a relação entre ética e natureza no estoicismo, através do De Finibus de Cícero, onde parece não haver um apelo à natureza cósmica nem à providência, Long, então, assume que, a partir dessa concepção ciceroniana, montou-se “o palco para o tratamento da ética estóica como um ramo autônomo da filosofia, separável da física e da lógica”[ 69 ]. Isso é possível, segundo Long, porque sabe-se que o estoico Panécio é a grande referência estoica para Cícero. Panécio é um filósofo do que se costumou chamar de período médio do estoicismo, época em que os estoicos questionaram alguns elementos-chave da própria doutrina, apresentando visões distintas, suscitadoras de debates no seio da escola. Panécio, no caso, renunciou ou não deu ênfase à pretensão de seus antecessores de reconciliar as ordens humana e cósmica[ 70 ], concebendo ideias originais sobre elas[ 71 ].


			Por outro lado, há scholars que pensam o papel da natureza na ética estoica de uma forma diferente de Long. Schofield, por exemplo, salienta que


			obedecendo as injunções da razão reta, obedecemos à razão divina que preside sobre a administração da realidade” (...). Ainda uma vez, seguir a natureza acaba por ser não a prescrição a respeito de como o projeto ético humano deve ser realizado, mas a descrição de como nos é possível sermos bem-sucedidos nesse projeto[ 72 ].


			Schofield, portanto, ressalta o aspecto do protagonismo cognitivo envolvido na ética, não sendo esta baseada em uma simples questão de obediência, mas que se entende pela exposição de como é possível termos uma vida boa enquanto seres pertencentes à natureza. Afirma Schofield, em outro momento, que isso diz respeito a basear-nos em nossas próprias características naturais, uma vez que somos diferentes dos demais seres (animais e vegetais), conforme descrito na teoria da oikeíosis. Ele afirma que “viver de forma consistente com a natureza” não é tanto uma prescrição para a ação, “mas uma especificação daquilo para o que nos programa a natureza humana”[ 73 ]. Nesse aspecto, Schofield parece salientar também o caráter biológico, ou, como diz Radice, vitalístico, da filosofia estoica.


			Quem também observa esse caráter biológico na ética da stoa é John Sellars, dada a estoica visão do cosmos como um ser vivo. Para Sellars, os estoicos acrescentam uma orientação biológica à concepção heraclítica de um lógos único que gera “estabilidade através de processos de equilíbrio dinâmico”. Para ele, “a concepção estoica de cosmos é mais biológica do que teológica, e a cosmologia estoica é sempre cosmobiologia”[ 74 ].


			1.3 O divino para Epicteto


			Conforme já observado, Braicovich, ao expor sua interpretação do determinismo na ética epictetiana, afirma não haver motivo para preocupação com o destino dos outros, pois o destino está vinculado à providência natural, dizendo respeito a Zeus. Dessa forma, seja o que for, será um acontecimento positivo, considerando-se a perspectiva cósmica[ 75 ].


			Foi visto também que Long julga haver em Epicteto e Marco Aurélio “algo arrepiante e insensível de fé estoica de que no final tudo acabará bem[ 76 ]”. No entanto, cabe observar que Long, em outro momento, diferencia Marco Aurélio de Epicteto, afirmando o seguinte sobre o imperador romano:


			O que lhe dá originalidade nas Meditações [em relação aos outros estoicos] é sua onipresença e sua perspectiva. Se, por um lado, sua perspectiva moral é amplamente desprovida do teísmo otimista que encontramos em Epicteto, por outro ela ganha em realismo. Marco Aurélio aceita o mundo - sem jamais se perturbar - exatamente tal como é, e nada espera que ele mesmo não possa realizar. Seu estoicismo não exige quase nenhuma tese que um humanista leigo de nossos dias não esteja pronto a conceder-lhe. Nesse sentido, quase não é preciso que esteja na moda para constituir-se numa filosofia moral para nosso tempo[ 77 ].


			Nesse trecho, Long não mais associa Marco Aurélio a uma visão otimista, deixando tal otimismo para Epicteto, ou mais especificamente, para o teísmo de Epicteto. O estoicismo de Marco Aurélio, por sua vez, ganharia mais em realismo.


			Já de acordo com Giovanni Reale, essa visão epictetiana de divindade, mais especificamente a relação que Epicteto faz entre providência e indivíduo, “adquire uma importância completamente excepcional”. “De fato”, diz Reale, “este é precisamente o componente que Epicteto crê que é capaz de fundar sua ética”[ 78 ].


			Por outro lado, há scholars que interpretam essa intensa relação de Epicteto com a divindade de uma forma um pouco diferente, fazendo algumas ponderações. Assim como Long – que após algum tempo de debate com Annas[ 79 ] e Engberg-Pedersen, concedeu em um ponto e ponderou sua ideia de fundamentação teológica na ética estoica[ 80 ] – Julia Annas, por sua vez, também reavaliou uma opinião importante. Em Marcus Aurelius: ethics and its background, ela repensou a crítica que havia feito a Marco Aurélio e Epicteto em The Morality of Happiness, uma vez que ela os havia criticado por fazer exortações éticas através de conclusões físicas, ou melhor, por tomar em consideração o mundo como um todo, providencialmente ordenado, para aí, então, pensar a atuação ética. Em sua reavaliação, Annas afirmou que havia cometido um equívoco por não perceber que os estoicos em geral tratam a filosofia holisticamente, de modo que as três partes da filosofia (lógica, física e ética) se fortalecem umas às outras. Epicteto e Marco Aurélio, portanto, precisariam também ser interpretados nessa perspectiva[ 81 ].


			Outra interpretação relevante é a de Keimpe Algra. Ele ressalta a relação estreita, e de mão dupla, entre física e ética. Algra lembra que, para os estoicos, lógica, ética e física são virtudes indissociavelmente ligadas, não sendo possível ter uma sem ter as outras. E, dado que a teologia estoica está inserida na física[ 82 ], isso parece se aplicar na interação entre ética e teologia[ 83 ], conforme mostra Sêneca nas Questões Naturais. Em um dado momento, Sêneca faz a seguinte afirmação:


			Para isto nos servirá a contemplação da natureza. Em primeiro lugar, separaremo-nos do sórdido. Depois, separaremos do corpo o espírito propriamente dito, que nos é necessário em toda sua plenitude. Depois nossa sutileza, acostumada a analisar os fenômenos ocultos, não se mostrará pior quando aplicada aos visíveis. E nada é tão visível como esses salutáveis ensinamentos cuja aprendizagem vai se encaminhando para enfrentar nossa mesquinhez e loucura, que são coisas que condenamos, mas não abandonamos[ 84 ].


			E, em outro momento, Sêneca faz o movimento inverso, confirmando a análise de Algra:


			A virtude a que aspiramos é magnífica, não porque seja propriamente um bem-estar isento de todo vício, mas porque engrandece a alma, prepara-a para o conhecimento do celestial e torna-a digna para associar-se com Deus[ 85 ].


			Em Epicteto, Algra afirma haver uma postura mais pessoal e teísta, pois a divindade aparece como “pai, amigo, companheiro de vida, alguém que nos observa, nos ajuda, mas também pode nos punir, a quem se pode dirigir preces com sentido”[ 86 ]. Porém, apesar de Epicteto tratar a divindade dessa forma, isso não significa que ele se afasta da ortodoxia estoica. De acordo com Algra,


			Muitas vezes se tem dito que a coerência com que ele [Epicteto] defende a visão de um deus pessoal vai além do que o estoicismo ortodoxo poderia permitir[ 87 ]. Mas ao observar mais de perto parece que estamos cuidando mais de diferenças de estilo ou de ênfase que de diferenças substanciais. Por trás de uma linguagem às vezes surpreendentemente religiosa, Epicteto oculta um núcleo ortodoxo. É assim que o “cuidado” que deus nos dedica pessoalmente mostra-se principalmente no dom da racionalidade. Da mesma forma, sua “ajuda” é primordialmente o que devemos dar de nós mesmos. “A ajuda vem de nós mesmos”[ 88 ].[ 89 ]


			Para o scholar, o modo como Epicteto expressa a divindade pode ser devido a aspectos de sua personalidade. Epicteto, muitas vezes, é considerado mais piedoso do que os demais estoicos, mas isso pode ser explicado pelo seu estilo discursivo de perfil protréptico, de mais apelo ao modo de vida[ 90 ]. Além do mais, Algra entende que o antigo estoicismo não era tão panteísta como se poderia supor, em oposição a um teísmo de Epicteto[ 91 ]. Não se trata apenas de entender que, para os estoicos, Deus está em todo o cosmos, mas é preciso atentar que eles também afirmavam ser a divindade o princípio ativo do universo, aquele que dá forma ao princípio passivo, a matéria. Essa segunda acepção é considerada por Algra como uma “forma de panteísmo dualisticamente concebida” que “poderia facilmente convergir para um teísmo”, sendo o que de fato ocorreu no estoicismo. Zenão, por exemplo, chama Deus de artesão e de pai[ 92 ]. Além do mais, essa divindade estoica não é apenas racional, mas providencial e feliz. Devido à associação da racionalidade divina com a humana, possibilitou-se ver um deus com propósitos e intenções, de modo que a providência é também chamada de “a vontade de Zeus”[ 93 ].


			Conforme afirma Algra, para Epicteto, o lógos divino está dentro de cada ser humano, não se devendo esperar orientação ou ajuda por algo externo. É por isso que as orações do filósofo nunca se fizeram como pedidos por favores divinos, pois, na acepção epictetiana, essas orações são exercícios meditativos para se conformar aos desejos de Deus[ 94 ]. Sendo assim, embora a linguagem religiosa de Epicteto seja diferenciada, ela ainda se estrutura no núcleo ortodoxo da concepção teológica estoica[ 95 ].


			Por fim, a interpretação que parece ser mais incisiva é a de Tad Brennan. Ele afirma que as opiniões que colocam a providência divina como condicionadora da ética de Epicteto[ 96 ] são equivocadas. Esses equívocos ocorrem em dois pontos: em primeiro lugar, é preciso considerar que não é através da piedade que se alcança resignação, mas é justamente o contrário: é preciso, primeiro, aceitar que o que acontece não é ruim para aí então ser pio. Caso contrário, como diz Epicteto, iremos maldizer Zeus[ 97 ]. Sendo assim, a piedade só é verdadeira quando se entende que os males estão nos vícios, em nós mesmos, não no destino comandado por Zeus; em segundo lugar, os estoicos afirmam que Zeus é bom, mas não que qualquer acontecimento é bom, ainda que produzido por desejo divino. Em vista disso, independentemente de como Zeus disponha as coisas, elas nos são alheias e, por isso, indiferentes (adiáphora), ou seja, não são nem boas nem más[ 98 ].


Notas


			


			

				

						[ 11 ]  Como assinala Navia: “Se a menção de Diógenes Laércio é historicamente autêntica, esta é a primeira ocorrência da palavra “cosmopolita” (kosmopolítes), literalmente, “um cidadão do cosmo”. Por meio deste termo, Diógenes não pretendia afirmar que pertencia a uma comunidade universal, como pode ter sido o sentido dado pelos Estoicos a este termo, mas que ele não pertencia a nenhuma nação humana estabelecida ou existente. Diógenes sentia-se alheio a toda nação humana, e é nesse sentido que ele teria se autodenominado ‘cidadão do mundo’” (NAVIA, L. E. Diógenes, O Cínico. Trad. João Miguel Moreira Auto e Luiz Alberto Machado Cabral. São Paulo: Odysseus, 2009, p. 260).



						[ 12 ]  Conforme consta na República de Platão: “É necessário, por conseguinte, examinar se, estabelecendo nossos guardiães [das leis e da cidade], propomo-nos torná-los tão felizes quanto possível, ou se visamos à felicidade da cidade inteira, caso em que devemos coagir os auxiliares e os guardiães a assegurá-la, e persuadi-los, bem como a todos os demais cidadãos, de que devem desempenhar da melhor maneira as funções de que foram incumbidos; e quando a cidade se tornar próspera e estiver bem organizada, deixaremos cada classe participar da felicidade, segundo a sua natureza” (PLATÃO. República. Trad. J. Guinsburg. São Paulo: Perspectiva, 2012, 421c). E, na Política de Aristóteles: “A cidade é virtuosa, não por obra do acaso, mas da ciência e da vontade. No entanto, uma república só pode ser virtuosa quando os próprios cidadãos que tomam parte no governo são virtuosos; ora, em nosso sistema, todos os cidadãos tomam parte no governo. Assim, trata-se de ver como um homem pode tornar-se virtuoso. Sendo possível formar na virtude todos os homens ao mesmo tempo, sem tomar à parte cada cidadão, tal é o melhor partido; porque o geral arrasta o particular” (ARISTÓTELES. A Política. Trad. Edson Bini. Bauru: Edipro, 2009, 1332a 35).



						[ 13 ]  Tal concepção vê-se claramente no De legibus, de Cícero: “É que nós, por nenhuma outra norma a não ser a da natureza, somos capazes de distinguir uma lei boa de uma má. E não é apenas a justiça e a injustiça que se distinguem por natureza, mas, em geral, todas as [coisas] honestas e torpes, pois uma inteligência comum nos fez notórias essas coisas e as iniciou em nossas almas, de modo que as honestas sejam postas na virtude e as torpes nos vícios. E estimar que essas coisas são postas na opinião, não na natureza, é próprio de um demente. Com efeito, nem sequer na chamada ‘virtude da árvore ou do cavalo’ – na qual abusamos do nome [virtude] – está situada na opinião, mas na natureza. Se isso é assim, também as coisas honestas e as torpes hão de ser discernidas pela natureza” (CÍCERO. De legibus, I, 44-45 [SVF, III, 311).



						[ 14 ]  Cf. ISIDRO PEREIRA, S. J. Dicionário grego-português e português-grego. 4 ed. Porto: Livraria Apostolado da Imprensa, 1969, p. 621.



						[ 15 ]  O termo “natureza” é usado tanto para significar aquilo que mantém o cosmos unido quanto para a causa de crescimento das coisas terrestres. A natureza é uma capacidade movida por si mesma. Diz Diógenes Laércio: “A natureza é a capacidade movida por si mesma que, de conformidade com os princípios seminais, produz e conserva tudo que germina por si em períodos definidos, fazendo as coisas como elas são e obtendo resultados condizentes com suas fontes” (DL VII, 148).



						[ 16 ]  Como salienta Marco Aurélio: “A alma do homem contraria a sua própria natureza, principalmente quando se torna um abcesso e como que uma excrecência do universo, tanto quanto ela pode. De fato, irritarmo-nos com qualquer coisa que nos acontece é separar nossas almas da natureza, de que faz parte a natureza de todas as outras coisas. Em seguida, a alma contraria sua própria natureza quando sente aversão por algum homem ou se aproxima dele com a intenção de prejudicá-lo, como acontece com as almas dos que se deixam encolerizar. Em terceiro lugar, quando se deixa vencer pelo prazer ou pelo sofrimento. Em quarto lugar, quando finge e faz ou diz as coisas insinceramente, fugindo à verdade. Em quinto lugar, quando permite que qualquer ato ou movimento dela careça de finalidade e quando faz qualquer coisa irrefletida e inconsequentemente, sendo certo que mesmo as ações menos importantes devem visar a um fim; e o fim para os seres racionais é obedecer à razão e à lei da mais venerável cidade e constituição [a lei divina]” (MARCO AURÉLIO. Meditações. Trad. Mário da Gama Kury. Rio de Janeiro: Ediouro, 1985, 2, 16).



						[ 17 ]  Esse tema será abordado mais adiante, principalmente a apropriação/afinidade natural, oikeíosis.



						[ 18 ]  Conforme assinala Diógenes Laércio: “O cosmos é ordenado pela razão [inteligência] e pela providência (katà noûn kaì prónoian), como dizem Crísipos no quinto livro de sua obra Da Providência, e Poseidônios no terceiro livro de sua obra Dos Deuses, enquanto a mente penetra em todas as partes do cosmos, como a alma em nós”. E mais adiante: “Crísipos, no primeiro livro de sua obra Da Providência, Apolodôros em sua Física, e Poseidônios sustentam que o cosmos é um ser vivo, racional, animado e inteligente (hoti dè kaì zôn ho kósmos kaì logikòn kaì émpsykhon kaì noeròn) (DL, 7, 138; 142. Trad. Mário da Grama Kury).



						[ 19 ]  “De fato, Heráclito (e os estoicos concordam com ele) conecta nossa razão com a razão divina que governa e controla os assuntos deste mundo” (CHALCIDIUS, Commentary on Plato’s Timaeus, 251 [p. 260 Waszink] In: HERACLITUS. Fragments. Trad. T. M. Robinson. University of Toronto Press, 2003, p. 179 [D-K, 22a20]).



						[ 20 ]  Como descreve Estobeu: “Os estoicos declaram que deus é inteligente, um fogo criador que procede metodicamente na geração do cosmos e que abarca todas as razões seminais segundo as quais todas as coisas produzem-se segundo o destino. Além disso, é um sopro que se difunde por todo o cosmos e, modificando suas denominações através da matéria pela qual passou, altera-se. Além disso, [declaram que] o cosmos, os astros, e a terra são deuses, e que o intelecto mais elevado de todos é um deus etéreo” (ESTOBEU, Eclogae, I,37, 20-38,3 [SVF, II, 1027]).



						[ 21 ]  “[Crisipo] afirma que a força divina está colocada na razão, no espírito da natureza inteira e na mente, e diz que são deus ora o próprio mundo e a difusão universal daquele espírito, ora a supremacia desse espírito fundamentada na mente e na razão e a comum natureza das coisas que as abarca a todas, ora o poder fatal e a inelutabilidade das coisas que devem acontecer, ora aquele fogo que anteriormente eu disse ser o éter, ora aqueles elementos que fluem e nascem da natureza, como a água, a terra, o ar, o sol, a lua, os astros e a totalidade das coisas na qual tudo está contido e, finalmente, aqueles homens que teriam alcançado imortalidade” (CÍCERO. De natura deorum, 1, 39 (Trad. Leandro A. Vendemiatti).
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						[ 23 ]  Cf. CÍCERO. De natura deorum, 2.
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						[ 25 ]  Conforme testemunha Diógenes Laércio: “Por isso o fim supremo pode ser definido como viver segundo a natureza, ou, em outras palavras, de acordo com nossa própria natureza e com a natureza do universo, uma vida em que nos abstemos de todas as ações proibidas pela lei comum a todos, idêntica à reta razão difundida por todo o universo e idêntica ao próprio Zeus, guia e comandante de tudo que existe” (DL 7, 88). Mais adiante, veremos como os estoicos associam retidão do lógos com bondade.
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